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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença onde o 
requerente busca a satisfação de pecúnia oriunda de condenação judicial. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu: "Sem maiores 
delongas, ao contrário do que defende o apelante, visualizo que a situação 
narrada nos autos não evidencia a prescrição da pretensão autoral. Com 
efeito, do compulsar dos autos do Mandado de Segurança no 5000002-
05.1993.8.27.0000/MSC 698/93, verifica-se que a última decisão proferida 
no evento 156 data de 11/5/2021, de modo que não se vislumbra pertinente 
a alegação de prescrição da ação, até porque a pretensão executiva só foi 
restabelecida, após o descumprimento do acordo que as partes tinham 
firmado. Ressalto, ainda, que a baixa dos Autos ocorreu somente em 
2/7/2021.  Logo, percebe-se que o prazo prescricional de 5 anos previsto na 
Súmula 150, do STF, não transcorreu, tendo em vista que o termo inicial 
para execução do Acórdão é a data do trânsito em julgado perante este 
Tribunal de Justiça".

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
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que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IV - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

V - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; 
AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl 
no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

VI - Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o 
recurso especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação 
divergente de norma diversa de tratado ou lei federal.

VII - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.565.020/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe de 14/8/2020; AgInt no REsp n. 1.832.794/RO, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/11/2019; AgInt no 
AREsp n. 1.425.911/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 15/10/2019; AgInt no REsp n. 1.864.804/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 7/6/2021.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                     Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO. PRESCRIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de cumprimento de sentença onde o 
requerente busca a satisfação de pecúnia oriunda de condenação judicial. Na 
sentença, o pedido foi julgado procedente. No tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu: "Sem maiores 
delongas, ao contrário do que defende o apelante, visualizo que a situação 
narrada nos autos não evidencia a prescrição da pretensão autoral. Com 
efeito, do compulsar dos autos do Mandado de Segurança no 5000002-
05.1993.8.27.0000/MSC 698/93, verifica-se que a última decisão proferida 
no evento 156 data de 11/5/2021, de modo que não se vislumbra pertinente 
a alegação de prescrição da ação, até porque a pretensão executiva só foi 
restabelecida, após o descumprimento do acordo que as partes tinham 
firmado. Ressalto, ainda, que a baixa dos Autos ocorreu somente em 
2/7/2021.  Logo, percebe-se que o prazo prescricional de 5 anos previsto na 
Súmula 150, do STF, não transcorreu, tendo em vista que o termo inicial 
para execução do Acórdão é a data do trânsito em julgado perante este 
Tribunal de Justiça".

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em 
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que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

IV - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

V - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; 
AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl 
no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

VI - Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o 
recurso especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação 
divergente de norma diversa de tratado ou lei federal.

VII - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp n. 1.565.020/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe de 14/8/2020; AgInt no REsp n. 1.832.794/RO, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/11/2019; AgInt no 
AREsp n. 1.425.911/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 15/10/2019; AgInt no REsp n. 1.864.804/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 7/6/2021.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

Documento eletrônico VDA41581814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 17/05/2024 15:58:59
Código de Controle do Documento: 41b9684f-7dce-4f41-8194-2a1f205eaabe



Na origem, cuida-se de cumprimento de sentença onde o requerente busca a 

satisfação de pecúnia oriunda de condenação judicial. Na sentença, o pedido foi julgado 

procedente. No tribunal a quo, a sentença foi mantida, tendo sido proferido acórdão, 

assim resumido:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. ILEGITIMIDADE ATIVA DE 
REPRESENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA; DIREITOS SALARIAIS 
ADQUIRIDOS. REDUÇÃO POR MEDIDA PROVISÓRIA. INADMISSÃO. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1) PELA NOVA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ARTIGO 5°, LXX, "B", AS ENTIDADES 
ASSOCIATIVAS FICARAM LEGALMENTE REPRESENTADAS, 
SATISFAZENDO-SE EXIGÊNCIAS DO INCISO XXI DO MESMO 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 2) SÓ SE ADMITE 
DESVINCULAÇÃO DE VENCIMENTOS DE CORONEL DA PM AO DO 
COMANDANTE GERAL, COM EFEITO A TODOS OS GRADUADOS 
INFERIORES, QUANDO HOUVER NOVO AUMENTO SALARIAL AOS 
SECRETÁRIOS DE ESTADO, VEZ QUE A RETROATIVIDADE POR 
MEDIDA PROVISÓRIA IRÁ ATINGIR DIREITOS JÁ ADQUIRIDOS.

No recurso especial, alega-se violação do art. 1º do Decreto n. 20.910/32, e do 

Tema Repetitivo n. 877 do STJ, no que concerne à necessidade de reconhecimento da 

prescrição da pretensão executiva alusiva ao pagamento de diferenças salariais, uma vez 

que a fase de cumprimento de sentença foi deflagrada após decurso do prazo de cinco 

anos da data do trânsito em julgado da sentença coletiva.

Após a interposição de agravo em recurso especial, vieram os autos ao 

Superior Tribunal de Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Ao contrário do que restou sustentado na decisão ora agravada, as razões recursais 
demonstram, de forma adequada e efetiva, o desacerto do acórdão recorrido, não havendo 
que se falar na incidência do óbice estabelecido pela Súmula 284/STF.

Nas razões do recurso especial de fls. 361-366, e-STJ, todavia, o recorrente deixou 
clara a impugnação adequada dos fundamentos adotados pelo Tribunal local para negar 
provimento ao apelo do ente federativo, bem assim demonstrou o motivo pelo qual o 
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acórdão combatido merece ser reformado, dada a patente prescrição da pretensão executória, 
conforme norma contida no artigo 1º do Decreto Federal 20910/32.

(...)
O Recurso Especial combateu de forma adequada e suficiente os fundamentos 

utilizados no Acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça local e assim não incidiria o óbice 
a súmula 284, sendo o recurso suficientemente fundamentado, não havendo o que se falar 
em insuficiência da fundamentação do reclamo.

Nesse contexto, nítida é a inadequação da decisão singular proferida, porquanto 
aplicou teor de súmula que não incide no caso.

Assim, torna-se inequívoco o desacerto da decisão ora agravada, que deverá ser 
reformada permitindo o conhecimento do agravo e provimento do apelo extremo.

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu:

Sem maiores delongas, ao contrário do que defende o apelante, visualizo que a 
situação narrada nos autos não evidencia a prescrição da pretensão autoral.

Com efeito, do compulsar dos autos do Mandado de Segurança no 5000002-
05.1993.8.27.0000/MSC 698/93, verifica-se que a última decisão proferida no 
evento 156 data de 11/5/2021, de modo que não se vislumbra pertinente a 
alegação de prescrição da ação, até porque a pretensão executiva só foi 
restabelecida, após o descumprimento do acordo que as partes tinham firmado.

Ressalto, ainda, que a baixa dos Autos ocorreu somente em 2/7/2021.

Logo, percebe-se que o prazo prescricional de 5 anos previsto na Súmula 150, 
do STF, não transcorreu, tendo em vista que o termo inicial para execução do 
Acórdão é a data do trânsito em julgado perante este Tribunal de Justiça.

Sendo este o entendimento adotado por esta Corte:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. POLICIAIS MILITARES. MANDADO DE 
SEGURANÇA Nº 698/93. RESTABELECIMENTO DE QUANTITATIVO 
SALARIAL RETIRADO DOS MILITARES. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO 
AFASTADA. 1. É firme a orientação de que é de cinco anos, contados a partir 
do trânsito em julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional para a 
propositura da Ação Executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com 
a Súmula 150/STF. Nesse sentido, verifica-se que a última decisão proferida nos 
autos foi dada neste ano de 2019), sendo certo que o prazo prescricional de 05 
(cinco) anos em face da Fazenda Pública, no momento, ainda está correndo, fato 
que afasta a prescrição ora arguida. (...)" (EE n° 5006943-04.2012.827.0000, 
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Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, Relatora: 
Desembargadora ÂNGELA PRUDENTE, 18ª Sessão Ordinária, Data: 
17/10/2019) (fls. 338-339).

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF.

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no 

AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

Ademais, quanto ao Tema 877 do STJ, não é cabível o recurso especial 
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quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente de norma diversa de 

tratado ou lei federal.

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.565.020/RJ, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 14/8/2020; AgInt no REsp n. 

1.832.794/RO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 

27/11/2019; AgInt no AREsp n. 1.425.911/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, DJe de 15/10/2019; AgInt no REsp n. 1.864.804/SP, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 7/6/2021. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41911190 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/06/2024 00:35:45
Código de Controle do Documento: 9873cb74-99d9-46d4-993c-ef3b43c4ba13


